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    Gratidão à minha esposa, Regina, pelos anos de vida em comum e múltiplas aprendizagens; gratidão a meus filhos, netos e netas. Todos me ensinaram e continuam a me ensinar.




    Gratidão a todos que, nos cinquenta anos de dedicação ao tema da avaliação em educação, de alguma forma, me possibilitaram chegar às compreensões expostas neste livro.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Torno público o presente livro em comemoração aos cinquenta anos de meus vínculos com a área de estudos da Avaliação em Educação, seja investigando-a sob variados focos, seja escrevendo e publicando livros, artigos em revistas, assim como via as redes sociais de comunicação, seja ainda participando de múltiplos eventos pedagógicos e científicos por todo o país, desde o ano de 1973 até a presente data.




    Esta introdução tem dois focos. O primeiro refere-se à jornada pela qual cheguei onde me encontro no presente momento da vida no que se refere à temática abordada neste livro; o segundo está comprometido com o seu conteúdo.




    Inicio pelo relato de acontecimentos vinculados ao primeiro foco.




    Meus contatos iniciais com a área de estudos da avaliação em educação deram-se no decurso do mês de julho de 1968. Havia feito estudos e formação religiosa no Seminário Menor de Sorocaba, SP, onde percorri um ano de escolaridade dedicado aos estudos e aprendizagens relativos à Admissão ao Ginásio (1956), quatro anos de Ginásio (1957-1960) e três anos de Colégio (1961-1963). A seguir, iniciei os estudos de Filosofia, no Seminário Maior, sediado em Aparecida do Norte, SP, mantido pela Arquidiocese de São Paulo (1964). Por essa ocasião, cursava as disciplinas dentro do Seminário, mas, ao mesmo tempo, encontrava-me matriculado da Faculdade de Filosofia e Ciências e Letras de Lorena, SP, mantida pelos Padres Salesianos, através de um Convênio entre a Arquidiocese de São Paulo e essa instituição de Ensino Superior, ou seja, a Faculdade reconhecia as atividades docentes e discentes sob a égide de suas responsabilidades oficiais, ainda que elas ocorressem sob o teto do Seminário. Para todos os efeitos, nossos estudos tinham um aval oficial.




    Em finais do ano de 1964, o Arcebispo de São Paulo, D. Agnelo Rossi, decidiu encerrar a experiência do Seminário Maior de Aparecida do Norte, recambiando essa instituição para São Paulo, no espaço do Seminário Central do Ipiranga, de onde havia saído, alguns anos antes. Então, deixei de ser estudante de uma instituição oficial, permanecendo com os estudos exclusivamente reconhecidos como uma instituição religiosa católica. Permaneci matriculado no Seminário Imaculada Conceição, também denominado Seminário Central do Ipiranga, entre os anos de 1965 e 1968, quando, ao final desse ano, deixei os estudos religiosos, destinados à formação de um padre diocesano.




    No período que permaneci no Seminário Central do Ipiranga, percorri mais dois anos de formação filosófica, complementando o ano anterior, realizado em Aparecida do Norte. A formação filosófica dentro do Seminário era feita em três anos de estudos. A seguir, percorri os dois primeiros anos do Curso de Teologia (1967-1968), período que compunha os estudos para o Bacharelado nessa área de conhecimentos. Em fins de 1968, obtive o Diploma de Bacharel em Teologia, pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, PUC/SP, instituição à qual o Seminário Central do Ipiranga estava vinculado academicamente.




    No decurso do ano de 1968, decidi retomar os estudos oficiais de Filosofia, vínculo interrompido no final do ano de 1964, em conformidade com registro feito logo acima nesta introdução, à medida que os estudos ocorridos exclusivamente no seio do Seminário, após o retorno à cidade de São Paulo, não tinham validade oficial. Nessas circunstâncias, matriculei-me na Faculdade Nossa Senhora Medianeira, mantida pelos Padres Jesuítas, na cidade de São Paulo, procedendo transferência dos estudos anteriormente realizados na Faculdade Salesiana de Lorena, tendo em vista retomar o Curso oficial de Licenciatura em Filosofia.




    Matriculei-me em disciplinas oferecidas para os períodos de férias, cujas aulas ocorriam no mês de julho de um ano (no caso, julho/1968) e, a seguir, eram complementadas no mês de janeiro do ano seguinte (no caso, janeiro/1969).




    Nesse período letivo, o padre jesuíta Godeardo Baquero estava oferecendo uma disciplina curricular, da Faculdade Nossa Senhora Medianeira, para estudantes de variadas Licenciaturas, intitulada “Complementos Pedagógicos”, cujo conteúdo, naquela oportunidade, era Medidas Educacionais. O livro didático adotado para estudo do conteúdo da disciplina era de sua autoria. Havia sido publicado, nesse mesmo ano, pelas Edições Loyola, SP, cujo título é Testes psicométricos projetivos: esquemas para construção, análise e avaliação. Ainda tenho o exemplar do livro, com anotações pessoais da época; afinal, uma relíquia em minha história de vida.




    Na segunda orelha desse livro, lê-se que “o Professor Godeardo Baquero, além de Licenciado em Filosofia e Letras pela Universidade Central de Madrid, doutorou-se em Psicologia pela Universidade Javeriana de Bogotá. Fez curso de Pós-Graduação sobre “Tests and Measurements”, em Princeton, no “Educational Testing Service”, New Jersey, EUA, e em vários outros centros universitários dos Estados Unidos”.




    E, nessa mesma segunda orelha, há a informação de que o referido professor, no ano de 1968, quando fui estudante em uma de suas turmas, atuava em tempo integral na Faculdade de Educação, da Universidade de Brasília, ensinando Psicometria e Estatística Aplicada. Antes, ensinara na Universidade Javeriana de Bogotá e na Universidade Pedagógica Nacional da Colômbia.




    O referido professor é espanhol e, na ocasião em que fui estudante matriculado na turma dos referidos Complementos Pedagógicos, era sacerdote vinculado à Companhia de Jesus e estava radicado no Brasil, desde 1957.




    Desejo registrar na introdução deste livro meu profundo agradecimento ao Professor Godeardo Baquero por ter me iniciado nos estudos dessa temática. Um professor que amava aquilo que fazia e, por isso, conseguia que todos nós, seus estudantes, nos interessássemos plenamente pelos conteúdos que ensinava.




    Com este livro, comemoro meus cinquenta anos de atuação na área, assim como comemoro ter sido estudante sob a orientação de sábio e vibrante professor; tão vibrante que continuo vinculado ao tema com o qual entrei em contato e, cujos conteúdos, iniciei a aprender em suas aulas. Claro, em cinquenta anos, “muitas águas passaram por debaixo da ponte”, como expressa o ditado, porém, o início de meu vínculo com esse tema deu-se há muito tempo, nas salas de aula da Faculdade Nossa Senhora Medianeira, sob a orientação e ensino desse professor. Gratidão sempre!




    Minha vinda para Salvador e residência nessa mesma cidade tem uma história, que, de alguma forma, expressa vínculos com os estudos da avaliação em educação. No início do ano de 1968, participei de uma Campanha de Alfabetização, promovida por um padre irlandês, residente em Pilão Arcado, na época paróquia da Diocese de Juazeiro, Bahia. Um amigo, originário de Belém do São Francisco, PE, também sob a jurisdição da mesma Diocese, havia me convidado para essa empreitada. Após dúvidas, acolhi o convite e lá fomos nós, de ônibus, São Paulo-Salvador; cinquenta horas de viagem; depois, Salvador-Juazeiro da Bahia, mais dez horas de viagem; a seguir, Juazeiro-Remanso, BA, em torno de seis horas de viagem, trasladados por um “ônibus pára-pára” e por estradas de terra batida; por último, Remanso-Pilão Arcado, BA, viajando em um jipe por dois dias, mais uma noite dormida ao relento, em um período de chuvas, com o Rio São Francisco transbordando e se espraiando pela caatinga. Uma aventura. Esse último trecho da viagem tinha curta distância, em torno de 60 quilômetros, mas as estradas eram precárias, vicinais, somadas aos trechos quase que intransponíveis em decorrência das chuvas. Antes de partir para Pilão Arcado, vivenciei uma semana de hospedagem em Salvador, BA, onde fiz vários e bons amigos.




    A Campanha de Alfabetização ocorreu no distrito de Barreirinho, município de Pilão Arcado, 60 quilômetros distante de sua sede, onde viviam 12 famílias. Nesse lugar vivi por um mês e meio. Sair de lá? Só quando viessem me buscar. Dediquei-me à tarefa para a qual fora convidado, porém acredito que mais recebi do que dei. As diferenças socioculturais entre minha formação pessoal, em cidades do Estado de São Paulo, e a cultura e a forma de viver em Barreirinho eram facilmente perceptíveis. Claro, ocorreram muitas trocas de experiências, com as conversas, com minha presença naquele lugar, com meu modo de agir com as crianças e os adolescentes, contudo, havia diferenças inclusive metodológicas no que se refere ao ensino e à aprendizagem da leitura e da escrita. Fui alfabetizado pela silabação e, nesse local, como em toda Bahia, o método de alfabetização seguia o método da soletração. Valeu a experiência e o “batismo” na cultura baiana.




    Finda essa experiência, retornei à cidade de São Paulo, mais um ano de Teologia no decurso de 1968, e, em fins do mês de janeiro de 1969, a convite do Padre João Mayers, retornei à Pilão Arcado, cidade sede de sua paróquia, onde estava investindo na criação de um Ginásio1, através da CNEC — Companhia Nacional de Educandários das Comunidades2. Meu retorno a essa cidade tinha a ver com o convite desse padre para assumir a direção da escola em implantação. E, lá fui eu novamente para Pilão Arcado.




    Um ano de sertão. Além de dirigir a escola, ensinei Matemática, Geografia, Problemas Brasileiros, Educação Física. Meu Deus! “Pau para toda obra”. Em fins de 1969, encerrei essa experiência, fixei residência em Salvador, cidade para a qual transferi meus estudos filosóficos, da Faculdade Nossa Senhora Medianeira, SP, para a Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, da Universidade Católica do Salvador. Conclui o Curso em finais de 1970, devido a possibilidade, estabelecida pelo Conselho Federal de Educação, no decurso do ano de 1969, de aproveitamento de estudos filosóficos realizados em Seminários, através de provas de proficiência em conhecimentos no âmbito de cada uma das disciplinas do Curso de Filosofia. Submeti-me às provas e, em função disso, praticamente, completei o histórico escolar que cobria todas as disciplinas do Curso no qual havia me matriculado. Então, no decurso do ano de 1970, percorri exclusivamente as disciplinas pedagógicas da Licenciatura em Filosofia, fiz os estágios exigidos por lei e recebi o Diploma de Licenciado em Filosofia.




    Em meados desse mesmo ano de 1970, servindo-me do Diploma de Bacharel em Teologia, emitido pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), inscrevi-me para a Seleção a uma vaga para o Mestrado em Ciências Humanas, mantido pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). Consegui a vaga e uma Bolsa de Estudos por dois anos e meio. Iniciei esses estudos em 1971, ano em que, também por concurso, ingressei no magistério superior na área de Filosofia, na Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, da Universidade Federal da Bahia, em Salvador, BA; encerrei esses estudos em 1973. De lá para cá, resido na cidade de Salvador, hoje já aposentado das atividades docentes, seja na Graduação em Filosofia, seja no Programa de Pós-Graduação em Educação, dessa mesma Universidade. Uma longa e profícua história.




    Mais alguns dados relativos aos anos que medeiam entre 1968 e 2018. Nesse período, vivenciei múltiplas experiências, seja como funcionário do Instituto de Radiodifusão Educativa da Bahia, onde, entre os anos 1971 e 1976, atuei exclusivamente no Setor de Avaliação em Educação, seja como professor de Filosofia e de Educação na Universidade Federal da Bahia, entre os anos de 1971 e 2010, seja exercendo a docência em Metodologia do Trabalho Científico, na recém-fundada Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), BA, entre os anos de 1976 e 1994, seja formando-me em Psicoterapia em Biossíntese, entre os anos 1992 e 1996, e atuando em consultório psicoterapêutico por vinte anos, seja realizando estudos na área da espiritualidade e atuando na Escola Dinâmica Energética do Psiquismo, entre 1996 e 2013. Múltiplas experiências, nessa cidade do Salvador, BA, que adotei como minha cidade. Aqui, me tornei o profissional que sou, casei-me por duas vezes, tenho uma filha, dois filhos, netos e netas. Abençoada terra!




    Importa registrar ainda duas referências relativas aos cinquenta anos de vínculos com o tema da avaliação em educação. A primeira delas refere-se a ABT, que recebeu, inicialmente, a denominação Associação Brasileira de Teleducação e, posteriormente, a denominação Associação Brasileira de Tecnologia Educacional, com sede na cidade do Rio de Janeiro. Convivi nessa Associação desde sua fundação, em 1971, até, aproximadamente, o ano de 1992, quando afastei-me do seu quadro de sócios, tendo inclusive sido seu Presidente por dois anos.




    No que se refere à avaliação, registro que meu primeiro artigo publicado na revista dessa instituição — Tecnologia Educacional — ocorreu no seu número 24, de setembro/outubro de 1978, páginas 5 a 8, intitulado “Avaliação educacional: pressupostos conceituais”. Ocorria, com a publicação desse artigo, uma abertura dos meus vínculos com a área da educação para o espaço geográfico do país, desde que a revista tinha esse alcance nacional. Não fora o primeiro artigo de minha autoria publicado em uma revista dessa abrangência, contudo, sobre o tema da avaliação em educação, sim. Durante os anos que permaneci na instituição, muitos foram os artigos e textos que tornei público por seus órgãos de comunicação.




    Tenho clara consciência de que colaborei com a manutenção e o crescimento da ABT, mas também não tenho dúvida alguma de que ela foi uma porta e um caminho para que meu nome profissional fosse lançado, como um estudioso da área de conhecimentos da avaliação em educação. Gratidão à ABT e a todos os seus profissionais, que, ao longo de anos, me acolheram, me deram suporte, fatores que me possibilitaram ser conhecido no país como estudioso dessa temática.




    A segunda referência a ser registrada tem a ver com a Cortez Editora, São Paulo, com seu criador e mantenedor José Xavier Cortez e todos os profissionais que atuam na instituição. Meu primeiro contato com essa Editora ocorreu com a publicação do livro Fazer universidade: uma proposta metodológica, da autoria de quatro professores, que, a partir de 1976, atuávamos na disciplina Metodologia do Trabalho Científico, no Ciclo Básico de Estudos, da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), Bahia, fundada nesse referido ano; agora — 2018 —, todos já afastados do ensino, devido aos procedimentos de aposentadoria.




    Éramos Cipriano Luckesi, Elói Barreto, José Cosma, Naidison Baptista. Esse livro fora publicado pela primeira vez no ano de 1984 e, de lá para cá, teve 17 edições sucessivas; sendo que, a partir da 17a, ocorreram sucessivas reimpressões. A Cortez Editora lançou a mim e a meus pares no mundo. Vagarosamente, esse livro ocupou espaços nos estudos de metodologia do trabalho científico no país, como um todo.




    No que se refere à avaliação em educação, em 1995, a Cortez Editora tornou público um livro de minha autoria — que reuniu um conjunto de artigos e textos já publicados, de modo especial através da revista Tecnologia Educacional, acima referida — com o título Avaliação da aprendizagem escolar: estudos e proposições, que, até o ano de 2011, havia atingido a 22a edição; ano no qual, em função do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, assinado em Lisboa, em 16 de dezembro de 1990, segundo o qual tanto o Brasil como outros países, que usavam a Língua Portuguesa como língua oficial, deveriam fazer ajustes ortográficos, universalizando um modo comum de expressar por escrito. Em função desse fato, havia necessidade de que todas as Editoras, no Brasil, procedessem uma revisão ortográfica em todos os livros que publicara até então e que permaneciam sendo comercializados. Aproveitei a oportunidade para, além de rever a ortografia, reordenar os capítulos do livro sobre avaliação da aprendizagem, que já havia sido publicado há alguns anos, acrescentando novos capítulos.




    De 1995 a 2011, haviam se passado 16 anos e minhas compreensões sobre avaliação em educação também haviam ganhado novas nuances, fatores que me levaram a produzir um novo livro a respeito do tema. Então, no ano de 2011, a Cortez Editora publicou um segundo livro de minha autoria abordando a avaliação em educação, intitulado Avaliação da aprendizagem: componente do ato pedagógico. Por esse livro recebi o Prêmio Jabuti, juntamente com a Cortez, que publicara o livro.




    Em 2014, a Editora publicou o livro Sobre notas escolares: distorções e possibilidades, tema que me rondava há muito tempo, só nesse período vindo à tona.




    Completando as informações biográficas, entre 1988 e 1992, fiz estudos de doutoramento na PUC/SP, defendendo a tese Avaliação da aprendizagem escolar: sendas percorridas.




    Registro aqui imensa gratidão a José Xavier Cortez e a todos os profissionais de sua Editora por essa longa convivência que já tem a duração de 34 anos3.




    Finalmente, desejo registrar na introdução deste livro uma gratidão à Diocese de Sorocaba, SP, por me ter possibilitado o acesso e a permanência nos estudos acadêmicos — Ginásio, Colégio, Triênio Filosófico, Bacharelado em Teologia —, perfazendo um total de treze anos de atividades discentes. Nesse espaço, aprendi a ler, escrever, pensar, argumentar, cuidar de mim mesmo. Gratidão, sempre!




    Quanto ao segundo foco desta introdução, o conteúdo tratado neste livro, a abordagem que faço está comprometida com os anos de vínculos com o tema da avaliação em educação, incluindo questões epistemológicas, assim como a prática da avaliação da aprendizagem e, por último, alguns entendimentos sobre avaliação institucional e de larga escala e, finalmente, uma abordagem de que, para além das compreensões teóricas, está o educador, ciente de que é ele quem faz a diferença nas atividades educativas, atendendo aos estudantes.




    Os capítulos 1 e 2 trazem abordagens epistemológicas sobre o ato de avaliar e os usos de seus resultados investigativos. A seguir, os capítulos 3, 4, 5, 6 e 7 abordam de questões relativas à avaliação da aprendizagem, tratando de conceitos, vicissitudes históricas, questões metodológicas e práticas, tipificações que lhe vêm sendo atribuída, e, por último, os âmbitos da prática da avaliação em educação — da aprendizagem, institucional e de larga escala. O capítulo 8 trata especificamente dos diversos objetos de práticas avaliativas na educação no Brasil, como poderia ocorrer em outro país qualquer: avaliação da aprendizagem, institucional e de larga escala (do sistema de ensino). E, por último, o capítulo 9 que, para além de todos os tratamentos e aprendizagens teórico-práticas, trata do educador. Ele é o condutor da sala de aula, do ensino e das aprendizagens dos estudantes. Sem sua mediação, todo o sistema de ensino permanece estático, desde que ele atua no âmbito da sua atividade-fim, a aprendizagem e formação dos estudantes.




    Uma observação: no decurso das páginas deste livro, usei a denominação “professor” e “educador” exclusivamente na forma masculina, tendo em vista que seria exaustivo repetir constantemente a dupla expressão, masculina e feminina.




    Ao encerrar esta introdução, explicito meu agradecimento à Cortez Editora, sempre solícita aos meus pedidos, por ter assumido a edição do presente livro.




    Desejo a todos aqueles que tiverem acesso a este livro, boas leituras e consequentes compreensões da investigação avaliativa em educação. Bons estudos!




    Salvador, BA, junho de 2018




    Cipriano Luckesi




    




    

      

        1. Até o ano de 1971, no Brasil, o ensino estava segmentado em Escola Primária (4 anos), Ginásio (4 anos), Colegial (3 anos) e Ensino Superior (4, 5 ou 6 anos, a depender da formação).


      




      

        2. Pode-se facilmente acessar uma resenha histórica desta instituição, que fora fundada em Recife, PE, em 1943, por exemplo, em: <https://sites.google.com/site/felipetiagogomes/cnec>. Acesso em: ?????


      




      

        3. Importa registrar que todos os livros que, no presente momento, tenho em circulação, foram publicados pela Cortez Editora. Além dos títulos sobre avaliação, estão publicados: Fazer universidade: uma proposta metodológica, Filosofia da Educação e Introdução à Filosofia: aprendendo a pensar, em coautoria com Elizete Silva Passos.


      


    


  




  

    Capítulo 1




    O ATO DE AVALIAR:




    epistemologia e método


  




  

    O presente capítulo destina-se a estabelecer uma compreensão epistemológica a respeito do ato de avaliar. Sua abordagem, devido ser conceitual, poderá ser aplicada em qualquer área de ação humana e de seus produtos, assim como aos fenômenos da natureza, desde que vistos sob a ótica humana, que sempre atribui a tudo que lhe cerca uma qualidade, variando entre a positiva e a negativa.




    Iniciaremos por compreender que o ato de avaliar é constitutivo do ser humano, desde que é um dos seus modos de conhecer a realidade, no caso, sob a ótica da qualidade de tudo o que existe, seja ela natural ou cultural, fator que torna universal o ato de avaliar. Todos os seres humanos o praticam a todos os instantes, seja por meio do senso comum cotidiano, seja através do uso consciente e crítico de variados recursos metodológicos de investigação, não existindo, dessa forma, ato humano que não seja precedido de um ato avaliativo1. O texto que se segue tem a intenção de oferecer ao leitor subsídios epistemológicos à compreensão do que seja o ato de avaliar.




    Frente à essa proposição, poder-se-á perguntar se já não foi definido suficientemente bem o ato de avaliar, com tantos estudos e escritos sobre o tema, inclusive pelos textos que, como pesquisador da área, publiquei através de livros e de artigos em órgãos variados de comunicação.




    Dedicar-me-ei, então, a construir uma compreensão epistemológica do ato de avaliar depurada de nuances conceituais anteriormente formuladas, seja por mim mesmo, seja por outros pesquisadores da área, ainda que possa parecer já não existirem mais aspectos desse tema que mereçam esclarecimentos.




    O ato de avaliar, como qualquer outra prática investigativa, tem por objetivo exclusivamente revelar algo a respeito da realidade. No caso, revela cognitivamente a sua qualidade, cabendo ao gestor da ação, com base nessa revelação, tomar decisões, que, por si, poderão — e deverão — trazer consequências positivas para os resultados desejados. As decisões sempre caberão ao gestor da ação, nunca ao avaliador. Ao avaliador cabe exclusivamente investigar e revelar a qualidade da realidade.




    Vale ainda, na introdução deste capítulo, observar que, em muitas circunstâncias, os papéis de avaliador e de gestor de uma determinada ação serão desempenhados pelo mesmo profissional, como ocorre no cotidiano de todos nós, o mesmo ocorrendo em uma sala de aula, onde o professor exerce tanto o papel de gestor da atividade pedagógica como de avaliador dos seus resultados. Situação presente em múltiplas outras atividades, onde o profissional necessitará tanto de avaliar, quanto de decidir. Nesses casos, importa que o profissional, que está exercendo os dois papéis, consiga distinguir quando está agindo como avaliador e quando está agindo como gestor, evitando confusões tanto conceituais como práticas.




    Frente às considerações acima, hoje, passados já cinquenta anos de militância pessoal na área de conhecimentos a respeito da avaliação em educação, verifico a necessidade de, epistemologicamente, explicitar com um pouco mais de precisão a compreensão do conceito do ato de avaliar e de suas práticas.




    Certamente que essa compreensão, mais depurada do ponto de vista epistemológico, não produzirá uma revolução na área, porém, trará a possibilidade de que seu uso ocorra de forma mais adequada nas mais variadas áreas de sua atuação, como na área da educação, na qual atuo.




    O ato de avaliar, neste capítulo, será, pois, configurado como uma investigação da qualidade da realidade, com a indicação dos passos metodológicos necessários à sua prática. No que se segue, trataremos exclusivamente da compreensão epistemológica do ato de avaliar; no capítulo subsequente, trataremos do uso dos dados dessa prática investigativa e, só em capítulos subsequentes deste livro, cuidaremos do ato de avaliar em educação.




    1. O ato de avaliar é constitutivo do ser humano




    O ato de avaliar nasce com a emergência do ser humano no Planeta Terra e compõe um dos seus variados e universais modos de conhecer. Todo ser humano conhece fatos, incluindo aí todas as nuances específicas do ato de conhecer fenômenos e acontecimentos do mundo natural, assim como do mundo social e cultural, seja sob a modalidade do senso comum, seja sob a modalidade do senso crítico, tal como ocorre no âmbito da filosofia ou no âmbito das ciências. Também todo ser humano conhece valores [avalia], seja pelo senso comum emocional, quando julgamentos emergem intempestivamente de dentro de cada um de nós, em decorrência de nossa biografia, seja por recursos conscientes e metodologicamente praticados pela investigação avaliativa intencional. E, ainda, todo ser humano toma decisões e pratica atos assentado em conhecimentos; propriamente o agir, fator que se realiza através das múltiplas áreas do fazer e da arte, em suas variadíssimas possibilidades.




    Todo ser humano, de modo universal, pratica essas três modalidades cognitivas, duas delas vinculadas ao ato de conhecer e, uma terceira, ao agir, subsidiado pelos conhecimentos estabelecidos no presente, como também herdados do passado.




    É interessante observar que os movimentos de Ação Católica — cuja primeira expressão foi a JOC — Juventude Operária Católica —, criada em Bruxelas, Bélgica, no ano de 1923, por iniciativa do padre Joseph Cardjin — expressavam essas três modalidades cognitivas universais do ser humano através do slogan “ver, julgar e agir”. “Ver” abrangendo a descritiva factual da realidade assim como o seu funcionamento; “julgar”, constituído pelo conhecimento axiológico da realidade, base para as escolhas; e, por último, o “agir” que expressa a capacidade de atuar com base tanto no conhecimento factual, que busca compreender o que é e como funciona a realidade, quanto no conhecimento axiológico, que subsidia as escolhas do que fazer, assim como daquilo que deve ser feito.




    Não existe escolha humana que possa ser realizada, consciente ou inconscientemente, sem base tanto no conhecimento factual como no conhecimento da qualidade da realidade. O conhecimento da qualidade da realidade subsidia toda e qualquer escolha, tendo em vista obter os melhores resultados em decorrência de nossa ação.




    De modo intermitente, realizamos nossas escolhas na expectativa de que obteremos um resultado positivo com nossa ação, ainda que esse “positivo” possa ter essa característica somente para nós e não para o outro ou para todos. Neste contexto de compreensão, importa estarmos cientes de que nenhum ser humano, por si, aposta numa escolha que o conduza a um resultado negativo para si mesmo. Poderá fazer uma escolha enviesada, egoísta, eticamente distorcida, e até negativa para os outros e, por um engano, até mesmo para si, mas sua crença é de que, ao menos para si, será sempre positiva, razão pela qual fez a escolha praticada.




    Do ponto de vista de compreender epistemologicamente o ato avaliativo, importa, por agora, ter ciência de que ele é constitutivo do ser humano, independente da justeza ética e social das escolhas que possam ser feitas. As questões éticas e sociais exigirão outros estudos, em especial éticos. Neste capítulo nos interessa diretamente a epistemologia do ato de avaliar.




    Não existe, dessa forma, ato humano, simples ou complexo, que não seja precedido por um ato avaliativo, ocorra ele de modo intencional e consciente ou de modo comum e habitual. Como também não existe nada que nos cerque que não seja objeto de um juízo axiológico (avaliativo) de nossa parte. A tudo aquilo que nos cerca — seja pela via do senso comum, seja pela via da investigação intencional — atribuímos uma qualidade à realidade que nos cerca, variando entre o positivo e o negativo.




    As avaliações cotidianas e habituais nos permitem fazer escolhas e viver o dia a dia, solucionando nossas necessidades imediatas; contudo, as avaliações praticadas de modo intencional e consciente nos permitem tomar decisões fundamentais para nós e para os outros, seja do ponto de vista individual, seja do ponto de vista coletivo.




    Vale ainda estarmos cientes de que as avaliações habituais e inconscientes, avaliações baseadas no senso comum, por vezes, implicam atos intempestivos, situação em que somos tomados por uma reação emocional abrupta e até mesmo inesperada; contudo, também importa observar que nem todas as avaliações habituais manifestam essa nuance. No geral, elas nos permitem viver no cotidiano da melhor forma que podemos. Já as avaliações, praticadas de modo consciente e metodológico, se o desejarmos, nos subsidiam a encontrar a melhor solução para os impasses com os quais nos defrontamos. Essas duas modalidades de práticas avaliativas — do senso comum e metodológica — se fazem presentes em nossas vidas, ainda que as práticas habituais sejam as comuns no cotidiano de todos nós.




    Para a abordagem epistemológica do ato de avaliar, contida neste capítulo, basta, por enquanto, ter ciência de que, desde sempre, ele é constitutivo do ser humano, e permanecerá com essa característica pelos tempos afora.




    2. Considerações epistemológicas sobre o ato de avaliar




    Epistemologicamente, o ato de avaliar é um ato de investigar a qualidade da realidade, fato que implica conhecimento, seja ele adquirido pelos recursos do senso comum ou em decorrência do uso de procedimentos metodologicamente consistentes, encerrando-se no momento em que revela a qualidade da realidade.




    A tomada de decisão, com base nos resultados da avaliação, aqui e acolá, é definida como fazendo parte do ato de avaliar, tal como pode parecer na afirmação: “Avaliação é um juízo de qualidade sobre dados relevantes para uma tomada de decisão”. Definição da avaliação que utilizei em meus escritos, no passado, assim como em minhas falas. Ela tem sua origem nas considerações sobre avaliação em educação, formuladas por Daniel L. Stufflebeam, nos anos 1960, quando a fenomenologia dessa área de conhecimentos foi amplamente abordada nos Estados Unidos. Abordagens que se disseminaram pelo mundo afora, inclusive pelo Brasil. Ele definiu o ato avaliativo como o processo de delinear, obter e fornecer informações úteis para o julgamento de decisões alternativas, ou seja, para a tomada de decisões.




    Observando essa afirmação, de uma forma rápida e superficial, a “tomada de decisão” parece pertencer ao ato de avaliar e, desse modo, fora compreendido, ao menos por mim e por muitos outros. Todavia, observando com atenção a definição acima, emerge claro que a “tomada de decisão” não pertence ao ato de avaliar. A preposição “para” indica que a tomada de decisão está para além da investigação avaliativa, ainda que com base nela. Fato que conduz a estar epistemologicamente ciente de que o ato de avaliar, em si, como investigação da qualidade da realidade, se encerra com a “revelação de sua qualidade”, como abordado mais à frente neste livro, o que implica que a “tomada de decisão” pertence ao âmbito da gestão da ação e não de sua avaliação.




    Tendo em vista tornarmo-nos cientes desse fato, pode nos auxiliar a compreensão de que tanto a ciência como a avaliação são práticas investigativas que encerram seus respetivos papéis com o desvelamento cognitivo da realidade, cujos resultados subsidiam decisões no agir. A ciência revela “o que é a realidade e como ela funciona” e, nesse ponto, se encerra sua missão. Os usos dos conhecimentos por ela produzidos possibilitam as criações e os investimentos tecnológicos, assim como decisões administrativas e políticas. Ações que estão “para além” das atividades próprias do cientista e da ciência. No caso, a ciência encerra sua tarefa epistemológica ao revelar a constituição e o funcionamento da realidade investigada. A avaliação, por sua vez, como ato investigativo, à semelhança da ciência, tem a função de revelar cognitivamente a qualidade da realidade e aí se encerra seu âmbito de ação. O uso dos resultados decorrentes da sua investigação, como na ciência, também estão “para além” de si mesma, já no âmbito da gestão da ação. A tomada de decisão, com base nos conhecimentos decorrentes da avaliação, demanda uma escolha por parte do gestor da ação, seja no âmbito das ações comuns e cotidianas, seja no âmbito de projetos complexos.




    À semelhança do que ocorre com os desdobramentos tecnológicos decorrentes do conhecimento científico, que já não se dão mais no âmbito da investigação que o produz, a tomada de decisão, com base no conhecimento da qualidade da realidade, também não pertence ao ato de avaliar. A tomada de decisão pertence à gestão que decide tanto a respeito de servir-se dos conhecimentos obtidos sobre a qualidade da realidade investigada, quanto a respeito de como servir-se deles.




    Do ponto de vista epistemológico, o ato de avaliar implica uma “posição de não-indiferença” frente ao seu objeto de investigação, o que quer dizer que, nesse campo de conhecimentos, não existe neutralidade.




    Não há possibilidade de vivermos sem avaliar aquilo que nos cerca — desde que o ato avaliativo é constitutivo do ser humano, como vimos em momento anterior deste capítulo — e, consequentemente, também não há possibilidade de vivermos sem tomar decisões; são atos que decorrem da constituição cognitiva e ativa do ser humano. A qualificação da realidade, que lhe é natural, implica uma posição positiva ou negativa, isto é, uma posição de “não-indiferença” frente à realidade, que pode ser ilustrada por um segmento de reta, com um “ponto 0 (zero)” no meio dele, e dois polos nas extremidades, um deles expressando a qualidade positiva e outro, a negativa. O ponto de indiferença, o ponto 0, expressa a realidade a ser qualificada, o objeto do ato avaliativo e, a “não-indiferença”, nessa situação, está expressa pelas qualidades positiva e negativa atribuídas à realidade, que, no gráfico a seguir, está representada pelos polos. Graficamente:




    (ponto 0)




    (indiferença)




    (polo negativo) – ———— 0 ———— + (polo positivo)




    (posições polares = não-indiferença)2




    As categorias gramaticais “substantivo” e “adjetivo”, na sintaxe de Língua Portuguesa, nos auxiliam a compreender, epistemologicamente, o conceito de avaliação e do ato de avaliar. Pela gramática, aprendemos que o substantivo “descreve a coisa”, isto é, descreve a realidade à qual ele se refere, o ponto 0 [zero] no gráfico acima, que corresponde a uma posição de indiferença em relação ao objeto descrito. O substantivo é descritivo, desde que tem por destinação epistemológica “descrever o que a coisa é”.




    Paralelamente, aprendemos que o adjetivo tem como destinação gramatical “qualificar o substantivo”, isto é, qualificar aquilo que está descrito por ele, com nuances de qualidade que variam entre o negativo e o positivo, conduta que corresponde a uma posição de não-indiferença em relação ao objeto descrito.




    O substantivo, etimologicamente, é aquilo que sub-está (sub-stare, do latim), isto é, que expressa a realidade, daí situar-se em um “ponto de indiferença”, simplesmente expressando “aquilo que a coisa é”. Por seu turno, o adjetivo, também etimologicamente, é aquilo que, “posto junto” (ad-jacere, do latim), expressa a qualidade da realidade, que varia entre o negativo e o positivo, expressando a “posição de não-indiferença”, razão pela qual afirma-se que a qualidade é “bipolar”, fator que dá base ao estabelecimento da escala de qualidades, variando do menos para o mais, ou, inversamente, do mais para o menos. A qualidade “belo”, por exemplo, situa-se no extremo positivo da escala de beleza e a qualidade “feio” no extremo negativo; e entre o positivo e o negativo, há uma série de gradações qualitativas que seguem “do menos para o mais”, ou, ao contrário, “do mais para o menos”. Em síntese, o substantivo expressa o aspecto factual da realidade e o adjetivo expressa a qualidade que lhe é atribuída. Nesse contexto, o primeiro é único; o segundo é variável em conformidade com uma escala de qualidades.




    Essa característica constitutiva3 da qualidade nos permite compreender que ela não modifica a ipseidade, a essência, do quer que seja; ela simplesmente é atribuída à realidade descrita. Epistemologicamente, a descrição (substantivo), para ser válida, é única, mas a atribuição de qualidade (adjetivo) pode variar para mais ou para menos, a depender dos critérios de qualidade, admitidos de modo circunstancial, social e histórico.




    O sujeito do conhecimento atribui uma qualidade à realidade, tendo presente suas características reais (substantivas), comparando-as com um critério de qualidade, que pode ser plenamente preenchido pelas características da realidade, assim como pode ser mediana ou negativamente preenchido; fator que permite admitir que a realidade seja qualificada de modo positivo ou negativo.




    No caso, a realidade, em si mesma, não se modifica; quem varia é a qualidade atribuída ao objeto avaliado. Daí dizer-se que, na Gramática da Língua Portuguesa, como na Gramática de outras Línguas, o substantivo “expressa o que a coisa é” e o adjetivo tem o papel exclusivo de “atribuir uma qualidade ao substantivo”.




    Importa ainda estar ciente de que, devido ao fato de a escala de qualidades ter uma base circunstancial, histórica e social, a qualidade atribuída por um sujeito, ou por uma população, a um determinado objeto poderá não ser atribuída de forma equivalente, ao mesmo objeto, por outro sujeito, ou por outra população, que se encontra em outra situação circunstancial, social, histórica e cultural. Os valores (qualidades) sofrem interferências socioculturais. Valores válidos em uma circunstância, não necessariamente o serão em outra.




    Ontologicamente4 se diz que “a qualidade adere ao ser”, sem modificá-lo substancialmente, desde que “o ser” continua sendo aquilo que é, ainda que “a qualidade” que lhe é atribuída tenha variações. A qualidade, então, expressa uma atribuição à realidade, sem que, com essa atribuição, ela seja modificada; o fator que poderia modificar uma realidade seria a sua modificação substantiva, factual, diversa da variação adjetiva, que é qualitativa.




    Vale sinalizar que os extremos da qualificação positiva e negativa se expressam, do ponto de vista gramatical, pelo superlativo: ótimo-péssimo; belíssimo-horroroso; adequadíssimo-inadequadíssimo...




    Sintetizando, em uma prática de investigação avaliativa, necessitaremos (01) de um objeto a ser avaliado, (02) de sua configuração factual, isto é, sua descritiva, (03) de um padrão de qualidade, ao qual a realidade descrita será comparada, tendo em vista atribuir-lhe uma qualidade, em conformidade com uma escala previamente estabelecida e assumida como válida. Ao final do percurso desses três passos, obtém-se a “revelação da qualidade da realidade”, objetivo final do ato de avaliar.




    3. Fontes histórico-filosóficas para a compreensão do ato de avaliar5





    Tendo em vista saber como se chegou à compreensão de que o ato de avaliar é um modo de atribuir qualidade à realidade através de uma metodologia investigativa, importa um contato, por menor que seja, com as vicissitudes histórico-filosóficas em torno dessa fenomenologia.




    A compreensão epistemológica do ato de avaliar tem sua base na Axiologia ou Teoria dos Valores, abordagem filosófica que configura a relação entre “realidade e valor”.




    Que critérios têm sido utilizados, ao longo da história do pensamento ocidental, para estabelecer valores no contexto da vida humana? Desde a antiguidade grega até nossos dias, essa temática tem estado presente nas abordagens filosóficas das práticas humanas, através de duas compreensões históricas fundamentais: uma delas, visão antiga e medieval, concebendo o valor (qualidade) como constitutiva da realidade e, a outra, moderna e contemporânea, compreendendo o valor (qualidade) como uma atribuição feita à realidade pelo ser humano. Para se compreender essas posições, importa um pouco de história do pensamento filosófico.




    3.1 Filosofia antiga e medieval: ser e valor, fenômenos equivalentes




    Desejando compreender os caminhos da compreensão sobre os valores, cabe perguntar: que critério, na visão dos filósofos antigos e medievais, assegura a validade de um valor, tendo em vista balizar as escolhas e decisões do ser humano individual ou coletivo no seu agir? Ainda que por vias diferentes, como veremos a seguir, a resposta é: o critério que sustenta e valida um valor, no âmbito da Filosofia antiga e medieval, é o “ser”, “a essência”.




    Entre os filósofos gregos antigos, Platão (427-327 a.C.)6 e Aristóteles (384-322 A.C.)7, pensadores fundamentais para o Ocidente, acreditavam, ainda que por vias diferentes, que ser e valor (ser e qualidade)8 eram equivalentes tanto em suas constituições (aquilo que é), como em seu papel na vida humana (aquilo que vale); nesse contexto, dizer “ser” era equivalente a dizer “qualidade” e dizer “qualidade” era equivalente a dizer “ser”.




    No que se refere a Platão e ao platonismo, o verdadeiro mundo é o Hiperurânio, denominado também “Mundo das Ideias”, que, segundo ele, é o mundo da efetiva realidade, onde estão os exemplares perfeitos de tudo o que existe; e, então, nesse âmbito, ser e qualidade são absolutamente idênticos e perfeitos. Segundo esse pensador, o planeta, no qual vivemos, expressa o “mundo de sombras”, onde tudo aquilo que existe são cópias das realidades perfeitas e absolutas, as Ideias.




    Nesse contexto, pode-se afirmar que a concepção platônica se expressa através de um realismo das Ideias, contexto no qual as Ideias — no Hiperurânio, Mundo das Ideias — compõem a efetiva realidade. Aquilo que experimentamos, em nossa vida cotidiana, são somente meras sombras da verdadeira realidade. O caminho da perfeição para o ser humano será buscar, no decurso da existência, esse mundo perfeito, através da ascese, composta por exercícios e práticas de autoaperfeiçoamento.




    A “Alegoria da caverna”, exposta no livro A República, da autoria de Platão, representa bem a dualidade entre o Hiperurânio e o mundo das sombras e a ascese como caminho para se chegar às essências. Nessa alegoria, os personagens que representam os seres humanos estão dentro de uma caverna escura e com os rostos presos e voltados para o seu fundo, onde não há luz, simplesmente escuridão total. Só por muitos investimentos, cuidados e exercícios (ascese), vagarosamente, cada ser humano, manietado com o rosto voltado para o fundo da caverna, conseguirá voltar-se para a entrada da caverna, onde há luz e, então, é possível ver a realidade, propriamente conhecer a realidade. A alegoria revela a existência dos dois mundos, o das sombras e o da luz, da ignorância e da sabedoria.




    O lugar onde os valores valem, em conformidade com as essências, deve ser buscado pelos seres humanos, através da filosofia, que, como ascese, é o recurso para atingir o conhecimento das essências perfeitas. O saber para administrar a vida com adequação viria desse contato com as essências. Foi esse entendimento que conduziu Platão a admitir que um rei, administrador de uma cidade-estado ou de um povo, deveria ser um filósofo, o denominado filósofo-rei. A contemplação das essências no Hiperurânio lhe daria saber suficiente para tomar decisões e administrar a vida social, desde que, na essência, “ser e valor” coincidem. Segundo ele, a posse do valor válido se dá através do conhecimento da essência, desde que nela reside o valor em sua plenitude. Esse conhecimento orienta o agir humano.




    Aristóteles, discípulo de Platão, assume posição semelhante no que se refere a compreender que “ser e valor” se equivalem, ainda que o caminho para se chegar a essa compreensão siga por vias diferentes. Enquanto em Platão, o conhecimento das essências vem pela ascese, em Aritóteles, ele é obtido pela via intelectiva, tendo como ponto de partida a percepção sensível de tudo aquilo que existe.




    Na juventude, Aristóteles convivera com Platão em sua Academia e, desse modo, fora formado em sua escola. Posteriormente, rompeu com seu mestre, do ponto de vista teórico, assumindo que “tudo o que existe é ser” e se manifesta no mundo cotidiano, através de sua materialidade, razão pela qual é percebido através dos sentidos, cuja imagem, formada nesse nível de conhecimento, subsequentemente, é processada de modo inteligível. A realidade cotidiana, para ele, é composta de matéria e forma, sendo que a sua expressão material permite ser conhecida imediatamente pelos sentidos e se chega ao conhecimento da essência — da pura forma, na linguagem de Aristóteles — através de atividades do nosso intelecto em direção à abstração.
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